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SEÇÃO DE AQUISIÇÕES LICITAÇÕES E CONTRATOS  

 
Processo Administrativo para assistência técnica. 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. DO OBJETO 

1.2. Contratação de empresa para prestação de serviços de assistência técnica e 
extensão rural a serem executados pela EPAGRI para a PREFEITURA MUNICIAPAL 
DE IBIAM. 

1.3. Aquisição dos itens relacionados de acordo com tabela abaixo, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 
Item Descrição / especificação Unidade 

de 
medida 

Qtde Valor 
Unitário 

R$ 

Valor total  
 

R$ 

1 

Prestação de serviços de assistência técnica e 
extensão rural conforme, assistência técnica e 
extensão rural (ATER) e Plano Anual de 
Trabalho (PAT). 

uni 06 R$6.100,00 R$36.600,00 

 
 
 
 

Recursos Próprios do Município R$36.600,00 

Total R$36.600,00 

 
1.1. Entrega de acordo com a solicitação das Secretarias. Os serviços deverão 

ser executados de forma a atender perfeitamente todas as normas e 
legislações federais, estaduais e municipais de segurança, higiene e 
medicina do trabalho. 

1.2. Realizar os serviços do presente Objeto, de acordo com a melhor técnica 
aplicável, com zelo e diligência. 
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1.3. Assumir sob sua responsabilidade, o pagamento de todos os impostos, taxas 
ou quaisquer ônus fiscais de origem federal, estadual ou municipal bem como 
todos os encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

1.4. Manter seus empregados identificados, uniformizados e com equipamentos 
de proteção individual – EPI quando em trabalho. 

 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 

A contratação da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa 
Catarina (EPAGRI) é essencial para obter assistência técnica e científica 
especializada, visando o desenvolvimento sustentável do setor agropecuário. Um dos 
principais objetivos dessa contratação é o aprimoramento técnico e científico, 
proporcionando acesso a pesquisas atualizadas e inovações tecnológicas que podem 
ser aplicadas diretamente nas práticas de cultivo e produção, melhorando a eficiência 
e a produtividade do setor. 

Outro objetivo crucial é a promoção da sustentabilidade e preservação ambiental. A 
EPAGRI possui expertise na implementação de práticas agrícolas que incentivam o 
uso racional dos recursos naturais, o manejo adequado do solo e a preservação da 
biodiversidade. Essa abordagem sustentável é fundamental para garantir a 
longevidade e a viabilidade das atividades agropecuárias a longo prazo. 

A capacitação e o treinamento contínuo de produtores rurais, técnicos e outros 
stakeholders do agronegócio também são metas importantes. Através da contratação 
da EPAGRI, é possível oferecer programas de formação que aumentam as 
habilidades e os conhecimentos dos envolvidos, preparando-os para enfrentar os 
desafios do setor com maior competência e eficiência. 

 

CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

2.1. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos do art. 1º da 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos no Termo de Referência, por meio 
de especificações usuais no  mercado. 

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
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a) disponibilizar pessoal técnico especializado em assessoramento para 

elaboração, acompanhamento, execução e avaliação do Plano Anual de 

Trabalho (PAT); 

b) viabilizar as instalações físicas necessárias para a execução dos trabalhos 

descritos no Plano Anual de Trabalho (PAT), nos Centros de Treinamento e 

Estações Experimentais; 

c) disponibilizar material técnico e de apoio necessários à prestação dos serviços 

previstos no Plano Anual de Trabalho (PAT); 

d) fornecer cursos de capacitação técnica aos profissionais que atuam no 

Município CONTRATANTE;  

e)  acompanhar, orientar e assessorar na prestação dos trabalhos referentes ao 

Plano 

 Anual de Trabalho (PAT) no Município CONTRATANTE; 

f) implementar os trabalhos de interesse do CONTRATANTE e os que lhe 

couberem no Plano Anual de Trabalho (PAT); 

g) participar de reuniões quando solicitadas pelo CONTRATANTE; 

h) responsabilizar-se pela execução dos programas da Secretaria de Estado da 

Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR) e demais programas 

institucionais do governo federal em que tenha tal atribuição na esfera 

Municipal; 

manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na 
contratação direta, conforme art. 92, XVI, da Lei federal n° 14.133, de 2021; cúmprir 
as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras. 

 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. São obrigações da Contratante: 

3.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
e seus anexos; 

3.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de 
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Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

3.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 
ou corrigido; 

3.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado; 

3.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 
de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

3.3. Fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e 
completa execução do objeto do presente Contrato; 

3.4. Efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar a Nota Fiscal 
emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada; 

3.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida no 
decreto 4273/2024; 

3.6. Garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessária para 
a execução do objeto do presente Contrato; 

3.7. Garantir à CONTRATADA o acesso às suas instalações; 

3.8. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes neste instrumento de licitação e 
seus anexos, bem como com a proposta, para fins de aceitação e, após, para o 
recebimento definitivo; 

3.9. Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

3.10. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
fornecidas pelo contratado, no que couber; 

3.11. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato, no prazo de 
15 dias úteis; 
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3.12. Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva 
da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 
além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela 
execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 
 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

4.1.1. O valor mensal acima mencionado será repassado pelo CONTRATANTE 
para a CONTRATADA, mediante emissão de boleto bancário. O 
vencimento dos boletos será conforme acordado nesse contrato. A 
quitação do pagamento será dada pela 

4.1.2. CONTRATADA imediatamente após o recebimento de cada parcela. 

4.1.3.  A nota fiscal deverá ser emitida até o 5° (quinto) dia útil de cada mês da 
prestação do serviço pela CONTRATADA, com vencimento no último 
dia do mês, cabendo ao fiscal do contrato da CONTRATANTE liquidar 
a despesa e tomar as medidas necessárias para o pagamento dos 
serviços dentro dos prazos definidos. 

4.1.4. Dos valores acima especificados serão descontados o Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISS), conforme legislação federal e 
municipal que regulamente este tributo, bem como o Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme legislação federal. 

4.1.5. As despesas decorrentes das obrigações trabalhistas relativas aos 
empregados da CONTRATADA que realizarão a prestação dos serviços 
de assistênsia técnica e extensão rural, objeto deste contrato, correrão 
por conta da CONTRATADA, não havendo qualquer vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE. 

4.1.6. O reajustamento dos preços dos serviços prestados e ora contratados se dará 
após 12 (doze) meses apos a apresentação da proposta da 
CONTRATADA, em conformidade com o artigo 92, inciso V, e §§ 3° e 
4°, da Lei federal n° 14.133, de 2021 e Lei federal n° 10.192, de 2001, e 
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será medido pela variação anual do INPC (IBGE) ou de acordo com 
ouiro índice oficial que vier a substituí-lo.Comunicar à Contratante, no 
prazo máximo de 3 (três) dias que   antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto com a 
devida comprovação; 

4.1.7. manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

4.1.8. indicar preposto para representá-la durante a execução do serviço. 
 
 
5. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
 
6. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

6.1. Nos termos do art. 117 da lei 14.133/2021, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

6.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art.  120 da lei n. 14.133/2021. 

6.1.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

7. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA    

7.1. O pagamento será realizado após a liquidação da NF seguirá a ordem de 
pagamento no Decreto n° 4273/2024.  
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7.2. O CONTRATANTE pagará para a CONTRADA, pelos serviços de 
assistência técnica e extensão rural prestados o valor global de R$36.600,00 (trinta 
e seis mil e seiscentos reais), divididos em 6(seis) parcelas de R$ 6.100,00 (seis 
mil e cem reais), repassado no período de vigência deste contrato. 

7.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o  órgão contratante atestar a execução do objeto do serviço. 

7.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais  

7.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, 
por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

7.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

7.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de 
Referência. 

7.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

7.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
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indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
abril de 2018. 

7.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

7.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela não execução do serviço, caso a contratada 
não regularize sua situação junto ao SICAF. 

10.11.1.   Será interrompido o serviço em execução com a contratada inadimplente 
no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 

7.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

7.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

7.13.2. Rubricas orçamentárias para processo licitatório referente aquisição de 
Capacitação 
 
SECRETARIA: ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

  REDUZIDO: 87 FONTE 1500 
DETALHAMENTO: 33903948- Serviços de seleção e treinamento. 
 
 

ELZA RINALDI COSER 

                                  CONTADOR CRC 020276/O-4 
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8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual. 
 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente 
registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou 
 
c)   consulta do cadastro no SICAF;   
 
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União; 
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou 
outra equivalente, na forma da Lei; 
 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). 
 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
f) Certidão negativa de recuperação fiscal/falência/concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedidas até 60 (sessenta) dias antes da 
data limite para apresentação das propostas. OBS: As licitantes sediadas em outros 
Estados deverão apresentar, juntamente com a certidão negativa exigida, declaração 
passada pelo foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros 
que controlam a distribuição de falências e concordatas. Não serão aceitas certidões 
com validade expirada; 

 

 
 
9. DO REAJUSTE 

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para  a apresentação das propostas. 
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10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
Contratada que: 

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. Falhar ou fraudar na execução do serviço; 

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. Cometer fraude fiscal; 
 
10.2. Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

10.2.2. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 

10.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, 
no caso de inexecução total do objeto; 

10.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da parcela inadimplida; 

10.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

10.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

11.2.6.1.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência. 

10.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
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promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

10.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA acompanhada de as de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades dos art. 156 e seguintes da Lei 
14.133/2021, as empresas ou profissionais que: 

10.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
10.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14133, e subsidiariamente a Lei 
nº 9.784, de 1999. 

10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 
cobrados judicialmente. 

10.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos 
processos administrativos necessários à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
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para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

10.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

10.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

 
 
11. DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

O documento apresentado descreve de maneira adequada o planejamento da 
contratação, permitindo a avaliação de custos e demandas, e possui anexo os 
orçamentos e planilhas de preços de mercado, definindo a sistemática de 
suprimento, critérios de aceitação do objeto, deveres do Licitante e da 
Administração, procedimentos de fiscalização e gerenciamento, prazos de entrega e 
a possibilidade de sanções administrativas, de forma clara, concisa e objetiva. 

 
Dessa forma, aprovo o presente Termo de Referência. 
 
 
Ibiam 28 de junho de 2024 
 
 
NATALIA FERREIRA CARLOS 
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